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I - pelos titulares dos controles internos dos órgãos públicos, sob 
pena de serem considerados responsáveis solidários;
II - por qualquer autoridade pública federal, estadual ou 
municipal;
III - pelas equipes de fi scalização;
IV - pelos titulares das unidades técnicas do Tribunal.
§ 1º A representação é de natureza externa quando formalizada 
nos termos do inciso I e II, e de natureza interna nos casos dos 
incisos III e IV.
§ 2º Aplicam-se às representações, no que couber, os dispositivos 
constantes dos arts. 227 a 233.

CAPÍTULO II
CONSULTAS

Art. 235. A consulta dirigida ao Tribunal deverá atender, 
cumulativamente, aos seguintes requisitos:
I - ser subscrita por autoridade legítima;
II - ser formulada em tese;
III - conter a apresentação objetiva dos quesitos, com indicação 
precisa da dúvida quanto à interpretação e aplicação de 
dispositivos legais e regulamentares;
IV - versar sobre matéria de competência do Tribunal de Contas;
V - conter parecer do órgão de assistência técnica ou jurídica da 
autoridade consulente, sempre que possível.
Art. 236. Estão legitimados a formular consulta:
I - os chefes dos Poderes do Estado;
II - o Procurador-Geral de Justiça;
III - o Procurador-Geral do Estado;
IV - os Secretários de Estado ou autoridade de nível hierárquico 
equivalente;
V - o Defensor Público-Geral;
VI - os dirigentes de autarquias, sociedades de economia mista, 
empresas públicas, fundações instituídas e mantidas pelo Estado;
VII - os dirigentes dos conselhos nas questões afetas às 
respectivas áreas de atuação.
Art. 237. A consulta, após protocolizada, será encaminhada ao 
Presidente que, por despacho, decidirá sobre a admissibilidade 
de seu processamento.
§ 1º Não serão admitidas consultas que estejam em desacordo 
com os requisitos prescritos nos arts. 235 e 236, devendo, 
neste caso, o expediente ser arquivado após comunicação ao 
consulente.
§ 2º Admitida a consulta, será autuada e distribuída a Relator 
que poderá colher a manifestação das unidades de trabalho 
competentes para:
I - juntar informação e documento sobre a existência de 
prejulgado da tese ou decisão reiterada;
II - analisar quanto ao mérito ou solicitação de manifestação 
especializada;
III - emitir relatório conclusivo sobre a matéria.
Art. 238. Após instruído, o Relator submeterá o processo de 
consulta à apreciação e deliberação do Tribunal Pleno.
Art. 239. Os processos relativos às consultas terão tramitação 
em regime de urgência nos termos do art. 42.
Art. 240. As decisões unânimes tomadas pelo Tribunal Pleno em 
relação às consultas terão caráter normativo.
Parágrafo único. O Tribunal Pleno, por iniciativa fundamentada 
do Presidente, de Conselheiro, de Auditor ou a requerimento do 
interessado, poderá reexaminar decisão anterior proferida sobre 
consulta.

TÍTULO X
SANÇÕES E MEDIDAS CAUTELARES

CAPÍTULO I
SANÇÕES
SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 241. O Tribunal poderá aplicar aos administradores ou 
responsáveis que lhe são jurisdicionados as sanções prescritas 
na Lei Orgânica deste Tribunal, na forma estabelecida neste 
Regimento.
Parágrafo único. Os responsáveis pelo controle interno fi carão 
sujeitos às mesmas sanções previstas neste Regimento, por 
responsabilidade solidária, se, comprovadamente, tomarem 
conhecimento de irregularidade ou ilegalidade e delas deixarem 
de dar ciência imediata a este Tribunal, nos termos do art. 121, 
§ 1º, da Constituição Estadual.

SEÇÃO II
MULTAS

Art. 242. O Tribunal poderá aplicar multa de até cem por cento 
do valor atualizado do dano causado ao erário estadual, quando 
o responsável for julgado em débito.
Art. 243. As multas decorrentes de infrações previstas no art. 
83 da Lei Orgânica deste Tribunal poderão ser aplicadas aos 
responsáveis, sobre o valor máximo disposto em ato normativo 
próprio, observada a seguinte gradação:
I - no valor compreendido entre dois e cem por cento:
a) contas julgadas irregulares, não havendo débito;
b) ato praticado com grave infração à norma legal ou 
regulamentar de natureza contábil, fi nanceira, orçamentária, 
operacional e patrimonial;
c) ato de gestão ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano 
ao erário;

d) omissão no cumprimento do dever legal de dar ciência ao 
Tribunal de qualquer irregularidade ou ilegalidade de que tenha 
conhecimento, na qualidade de responsável pelo controle 
interno;
e) reincidência no descumprimento de determinação do Relator 
ou do Tribunal;
f) omissão injustifi cada da autoridade competente para 
instauração de Tomada de Contas Especial;
II - no valor compreendido entre dois e oitenta por cento:
a) obstrução ao livre exercício de fi scalização do Tribunal;
b) sonegação de processos, documentos ou informação, 
necessários ao exercício do controle externo;
III - no valor compreendido entre dois e cinquenta por cento:
a) não encaminhamento de relatórios, documentos e informações 
a que se está obrigado por força de lei ou de ato normativo do 
Tribunal;
b) descumprimento de prazos estabelecidos no Regimento ou 
decisão do Tribunal;
c) ausência de divulgação e remessa ao Tribunal do Relatório 
de Gestão Fiscal, nos prazos defi nidos na legislação pertinente;
d) interposição de embargos declaratórios manifestamente 
protelatórios.
Art. 244. Ficará sujeito à multa prevista no art. 83, incisos I e II, 
da Lei Orgânica deste Tribunal a autoridade administrativa que 
transferir recursos estaduais a gestores omissos na prestação de 
contas de recursos anteriormente recebidos ou que tenham dado 
causa à perda, extravio ou outra irregularidade que resulte dano 
ao erário estadual, ainda não ressarcido.
Art. 245. Na fi xação da multa, o Relator do processo deve 
considerar, entre outras circunstâncias, a natureza e a gravidade 
da infração, a dimensão do dano, a existência de dolo ou culpa 
e a proporcionalidade da sanção administrativa imposta, nos 
termos do art. 83, § 2º, da Lei Orgânica deste Tribunal.
Art. 246. O débito decorrente de multa aplicada pelo 
Tribunal, quando pago após seu vencimento, será atualizado 
monetariamente na data do efetivo pagamento.
Art. 247. As multas aplicadas pelo Tribunal, em qualquer caso, 
deverão ser recolhidas diretamente em conta especial, junto à 
instituição bancária, nos termos da Lei Estadual nº 7.086, de 16 
de janeiro de 2008.
§ 1º Fica fi xado o prazo de 30 (trinta) dias para recolhimento 
de multa.
§ 2º O prazo constante do parágrafo anterior será contado a 
partir da publicação da decisão no Diário Ofi cial do Estado, e 
poderá ser prorrogado por igual período pela Presidência, 
mediante pedido escrito e justifi cado do interessado.

SEÇÃO III
OUTRAS SANÇÕES

Art. 248. Ao responsável que tenha suas contas julgadas 
irregulares, poderá o Tribunal, por maioria de dois terços de seus 
membros, aplicar, cumulativamente com as sanções previstas 
neste Capítulo, a de inabilitação para o exercício de cargo em 
comissão ou função de confi ança no âmbito da administração 
pública estadual, por prazo não superior a 5 (cinco) anos.
§ 1º O Tribunal deliberará, primeiramente, sobre a gravidade da 
infração.
§ 2º Se considerada grave a infração, o Tribunal decidirá sobre o 
período de inabilitação a que fi cará sujeito o responsável.
§ 3º Aplicada a sanção referida no caput deste artigo, o Tribunal 
comunicará a decisão ao responsável e à autoridade competente 
para cumprimento dessa medida.
Art. 249. Verifi cada a ocorrência de fraude comprovada na 
licitação, o Tribunal determinará a autoridade competente que 
declare a inidoneidade do licitante fraudador para participar, por 
até cinco anos, de licitação na administração pública estadual.
Art. 250. As sanções a que se referem os arts. 248 e 249 serão 
decididas por maioria de dois terços dos membros do Tribunal.

CAPÍTULO II
MEDIDAS CAUTELARES

Art. 251. O Tribunal, no curso de qualquer apura ção, determinará 
medidas cautelares sempre que existirem fundamentos e provas 
sufi cientes, nos casos de:
I - receio de grave lesão ao erário ou a direito alheio;
II - risco de inefi cácia da decisão de mérito;
III - inviabilização ou impossibilidade da reparação do dano.
Art. 252. São medidas cautelares aplicadas pelo Tribunal:
I - recomendação à autoridade superior competente do 
afastamento temporário do responsável, se existirem indícios 
sufi cientes de que, prosseguindo no exercício de suas funções, 
possa retardar ou difi cultar a realização de auditoria ou inspe ção, 
causar novos danos ao erário ou inviabilizar o seu ressarcimento;
II - indisponibilidade, por prazo não superior a um ano, de bens 
em quantidade sufi ciente para garantir o ressarcimento dos 
danos em apu ração;
III - sustação de ato impugnado ou de procedimento, até que se 
de cida sobre o mérito da questão suscitada.
Parágrafo único. Será solidariamente responsável a autoridade 
superior competente que, no prazo fi xado pelo Tribunal, deixar 
de atender à determinação prevista neste artigo.
Art. 253. São legitimados para requerer medida cautelar:
I - o Relator;

II - o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal.
§ 1º A iniciativa da hipótese prevista no inciso I poderá 
ser mediante proposta da unidade técnica ou de equipe de 
fi scalização.
§ 2º Na ausência ou inexistência de Relator, compete ao 
Presidente do Tribunal a adoção de medidas cautelares urgentes.
Art. 254. Para o cumprimento das medidas cautelares, o Tribunal 
deverá:
I - estipular prazo razoável para que o órgão faltoso adote as 
providências necessárias ao perfeito cumprimento da lei;
II - sustar a execução do ato, exceto a relacionada aos contratos, 
se a medida anterior não for observada pelo órgão;
III - solicitar ao Poder Legislativo que determine a medida 
prevista no inciso anterior, ou outras que julgar necessárias, em 
se tratando de contratos.
Art. 255. O Tribunal poderá solicitar, por intermédio do Ministério 
Público junto ao Tribunal, as medidas necessárias ao arresto 
dos bens dos responsáveis julgados em débitos, devendo ser 
ouvido, quanto à liberação dos bens arrestados e sua respectiva 
restituição.
Art. 256. Quando o Tribunal, no exercício da fi scalização externa, 
constatar a existência de infração fora de sua competência, 
comunicará a quem de direito para as providências cabíveis, 
fornecendo os elementos de que dispuser.

TÍTULO XI
EXERCÍCIO DO DIREITO DE DEFESA

CAPÍTULO I
PEDIDO DE VISTA E CÓPIA DOS AUTOS

Art. 257. No curso de prazo assinado para esclarecimento, 
diligência, defesa, recurso, ou após decisão defi nitiva, o 
responsável, interessado, seus sucessores ou procurador, 
devidamente autorizado, poderá pedir vista ou cópia de peça 
do processo.
§ 1º A vista dos autos transcorrerá durante o horário do 
expediente, na unidade de fi scalização onde estiver o processo 
ou na Secretaria do Tribunal, sob a supervisão de servidor, que 
deverá certifi car nos autos a data e a identifi cação do requerente.
§ 2º A extração de cópia de peça do processo será custeada 
pelo requerente, devendo o procedimento ser acompanhado por 
servidor designado.

CAPÍTULO II
JUNTADA DE DOCUMENTOS

Art. 258. Desde a constituição do processo até o término da fase 
de instrução preliminar, que ocorre com a emissão do relatório 
técnico da unidade de fi scalização, é facultada a juntada de 
documentos, devidamente certifi cada nos autos.
Parágrafo único. Nas diligências determinadas pelo Relator, a 
documentação que tiver sido apresentada como defesa será 
juntada aos autos pela unidade técnica competente.
Art. 259. As alegações de defesa e as razões de justifi cativas 
apresentadas em atendimento à solicitação de audiência ou 
citação, dentro do respectivo prazo, poderão ser acompanhadas 
de documentação pertinente e juntadas aos autos.
Art. 260. Os documentos apresentados na fase de sustentação 
oral, nos termos do art. 179, § 3º, serão juntados aos autos pela 
Secretaria do Tribunal.

CAPÍTULO III
SUSTENTAÇÃO ORAL

Art. 261. No julgamento ou apreciação de processo de prestação 
ou tomada de contas e recursos, o responsável, interessado 
ou procurador, devidamente autorizado,  poderá produzir 
sustentação oral, desde que, até 30 (trinta) minutos antes do 
início da sessão, tenha requerido ao Presidente do Tribunal.
§ 1º Após o pronunciamento do representante do Ministério 
Público junto ao Tribunal, o requerente falará uma única vez e 
sem ser aparteado, pelo prazo de 15 (quinze) minutos, admitida 
prorrogação por igual período.
§ 2º No caso de procurador de mais de um interessado, aplica-se 
o prazo previsto no parágrafo anterior.
§ 3º Havendo mais de um interessado com procuradores 
diferentes, o prazo previsto no § 1º deste artigo será duplicado 
e dividido em partes iguais entre estes.
§ 4º Se no mesmo processo houver interesses opostos, observar-
se-á, relativamente a cada parte, o disposto nos parágrafos 
anteriores quanto aos prazos para sustentação oral.

CAPÍTULO IV
RECURSOS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 262. Da decisão proferida pelo Tribunal são cabíveis os 
seguintes recursos:
I - reconsideração;
II - embargos de declaração;
III - reexame.
Art. 263. São legitimados para a interposição de recursos, o 
responsável, o interessado ou seus sucessores e o Ministério 
Público junto ao Tribunal.
Art. 264. Os recursos de reconsideração e reexame serão 
dirigidos à Presidência, que somente os admitirá se interpostos 
dentro dos respectivos prazos, contendo obrigatoriamente 
o arrazoado correspondente e a fundamentação legal, com 
indicação da norma violada pela decisão recorrida.


